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REQUERIMENTO Número       /XI 
(     .ª)

PERGUNTA Número       /XI 
(     .ª)

Assunto: Candidaturas a bolsas de acção social foram suspensas, devido 

aos atrasos do Ministério.

Destinatário: Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

O Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior fez sair, no passado dia 3 de 

Setembro, o Regulamento de Atribuição de Bolsas de Estudo a estudantes do ensino 

superior.  Acontece  que  esse  documento  só  enuncia  princípios  gerais  e  a  sua 

aplicação é inviável sem saírem as Normas Técnicas que vão definir os critérios de 

elegibilidade  para  se  beneficiar  daquela  prestação,  o  universo  de  bolseiros,  os 

montantes  a  atribuir,  bem  como  os  documentos  necessários  para  se  fazer  o 

requerimento de bolsa para os estudantes que concorrem pela primeira vez.

Neste momento, os serviços de acção social estão a suspender as candidaturas a 

bolsa por não possuírem as Normas Técnicas que serão definidas através de um 

Despacho que o Governo não publica. A suspensão é por prazo indefinido e está a 

ser exigida aos Serviços de Acção Social pela Direcção Geral do Ensino Superior.

Relembre-se que o Regulamento de atribuição de bolsas vem sendo anunciado pelo 

Ministro Mariano Gago desde Fevereiro de 2010 e que, a 14 de Julho, numa audição 

pública no Parlamento, que um novo regulamento de bolsas estaria pronto “dentro 
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de  duas  a  três  semanas”,  insistindo  que  “nas  próximas  duas  semanas  estão 

agendadas reuniões com os interlocutores das instituições do Ensino Superior para 

trabalharmos a aplicação desta fórmula”, e que não seriam precisas “mais do que 

três semanas para concluir o processo”. A publicação tardia do Regulamento, ainda 

por  cima sem as Normas Técnicas,  significa  que os atrasos  podem prolongar-se 

indefinidamente, e que os prazos de resposta constantes do regulamento não têm 

efeito,  uma vez  que  sem as  normas  técnicas  os  serviços  estão  a  suspender  as 

próprias candidaturas.

Resultando  este  regulamento  da  necessidade  de  o  ajustar  ao  Decreto-lei  n.º 

70/2010, que introduz novas regras nos apoios sociais, é previsível que o universo 

de bolseiros seja reduzido e que o montante das bolsas baixe. O Director Geral do 

Ensino Superior tinha já afirmado, no Parlamento, que pelo menos 25% dos mais de 

70 mil bolseiros de acção social existentes em Portugal poderiam perder o apoio ou 

baixar o escalão,  se as regras de cálculo das bolsas não fossem profundamente 

alteradas. A verdade é que, sem conhecer as Normas Técnicas, os estudantes e as 

suas famílias continuam sem saber se os novos candidatos vão ou não ter bolsa e os 

Serviços de Acção Social  continuam sem ter as regras a partir  das quais podem 

começar a analisar os requerimentos de bolsa.

De acordo com o Relatório da OCDE “Educations at a Glance”, divulgado no presente 

mês  de  Setembro,  Portugal  é  o  país  da  Zona  Euro  em  que  as  famílias  mais 

desembolsam para financiar o Ensino Superior,  tendo passado a percentagem de 

financiamento das famílias (através das propinas sobretudo) de 7,5% para 30,1% 

em menos de uma década. Esta realidade torna evidente a necessidade de reforçar 

a acção social e de alargar o universo de bolseiros, em lugar de o reduzir.

Atendendo  ao  exposto,  e  ao  abrigo  das  disposições  constitucionais  e 

regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por 

este meio dirigir ao Governo, através do Ministério da Ciência, Tecnologia 

e Ensino Superior, as seguintes perguntas:

1) Tem o Senhor Ministro conhecimento da suspensão das candidaturas às bolsas de 

acção social?

2) Até quando vai ser suspensa a possibilidade de os estudantes se candidatarem às 
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bolsas?

3) Por que razão não foram ainda publicadas as Normas Técnicas do Regulamento 

de atribuição de bolsas aos estudantes do Ensino Superior?

4) Quando vai o Governo publicar essas Normas Técnicas?

5) Qual o impacto das Normas Técnicas em relação ao número de estudantes que 

serão excluídos da acção social e dos actuais escalões da bolsa por via da aplicação 

do Decreto-lei n. 70/2010? 

Palácio de São Bento, 13 de Setembro de 2010.

O Deputado

José M. Soeiro


